Comarca de Duque de Caxias – 2ª Vara Cível
Juíza: Natacha Nascimento Gomes Tostes Gonçalves de Oliveira
Processo nº 0021480-49.2012.8.19.0021
AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A qualificado nos autos ingressou com AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO em face de JOÃO GESSI FERREIRA alegando na inicial que celebrara com o réu contrato de financiamento, com pacto de alienação fiduciária, através do qual lhe foi alienado o veículo descrito na exordial, e que, estando o réu em débito no valor de R$25.275,36, apesar de devidamente notificado a emendar a mora, pretende ver o bem apreendido, para que, ao final, seja consolidada sua propriedade nas mãos do autor, credor fiduciante. Instruindo a inicial vieram os documentos de fls. 09/33. Apresenta o autor a fls. 37/39, em cumprimento ao despacho de fls.36, planilha atualizada do débito. Decisão de fls. 40 para que venha a notificação premonitória, não tendo o autor comprovado a constituição em mora do réu através de notificação encaminhada por cartório desta Comarca. Sentença de fls. 51 indeferindo a inicial e julgando extinto o processo sem exame do mérito. Interpôs o autor a fls. 52/63 recurso de apelação. Decisão de fls. 65 reconsiderando a sentença, deferindo a liminar requerida, sendo a mesma efetivada conforme certidão de fls. 68. A parte ré apresentou contestação acompanhada de documentos às fls. 69/111 aduzindo que o veículo foi comprado com garantia de 4 meses e com apenas 3 meses de uso o mesmo apresentou problema, tendo que ser levado a uma oficina de conhecimento da agência que vendeu o veículo. Ocorre que, como a manutenção não seria de imediato, a agência emprestou outro automóvel, que também apresentou problemas, sendo oferecido o empréstimo de outro, já que o que foi comprado ainda estava em reparo, motivo pelo qual o réu solicitou a rescisão do contrato. Aduz ainda que ajuizou uma ação de defesa do consumidor em face da agência pelos fatos anteriormente expostos. Diante disso, não merece amparo a pretensão autoral, razão pela qual espera pela improcedência do pedido. Em réplica, fls. 113/120. É O RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO. Tratam os autos de Ação de Busca e Apreensão. A tese defensiva não merece acolhida. O que se discute nestes autos é contrato de financiamento, e não de compra e venda. A demanda do autor em face da agência de automóveis não elide a obrigação do mesmo de efetuar o pagamento das prestações, já que, por ora, o contrato está em vigor, devendo ser cumprido. Se julgada fosse procedente, ou deferida antecipação de tutela para troca do automóvel, COM ANUÊNCIA DA RÉ, o gravame seria transferido ao novo veículo, e o autor continuaria com a obrigação de pagar as parcelas. Fato é que o autor sequer tomou o cuidado de consignar os valores, para fins de transferir os pagamentos para eventual novo veículo que viesse a obter a troca. EX POSITIS, por estes fundamentos e tudo o mais que nos autos consta, JULGO PROCEDENTE o pedido contido na inicial para declarar consolidada a posse e a propriedade do veículo em mãos da autora, condenando a ré no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, fixados em 10% do valor da causa. Expeça-se mandado de busca e apreensão do bem, onde quer que este se encontre. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 30.10.2013.
